PARECER Nº 1065, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 859, DE 2015



De autoria do nobre Deputado Marcos Damasio, o projeto em epígrafe dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais, por parte do Poder Executivo, ao comércio que aderir ao descarte de extintores de incêndio metálicos de veículos no Estado. 


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais sem receber emendas ou substitutivos. 


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno, cabendo-nos, na qualidade de Relator designado, exarar a competente manifestação.


Apesar dos inegáveis méritos que nortearam seu autor, entendemos que a proposição não pode ser aprovada, pelos motivos a seguir expostos.


Em primeiro lugar, o projeto apresenta um problema de técnica legislativa, uma vez que possui um escopo – a concessão de benefícios fiscais – que, para ser efetivado, precisa revestir-se de especificidade. No entanto, a redação do projeto se mostra demasiadamente genérica e aberta, impossibilitando sua concretização, caso aprovada, exceto se encampada pelo Poder Executivo. Nesta última hipótese, no entanto, o projeto se reduziria a mera autorização para que o Governador faça algo que já é de sua competência, tornando-se inócuo. Por tal motivo, a aprovação da propositura não se mostra oportuna.


Além disso, é importante lembrar que projetos que concedem benefícios fiscais, se importarem renúncia de receita, devem ser acompanhados de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, conforme prevê o artigo 14 da Lei Complementar Federal n° 101, de 2000, satisfazendo, ainda, um dos dois incisos do mesmo artigo, de ordem financeira.


O projeto em análise, justamente por sequer discriminar o incentivo fiscal a ser concedido, nem seu “quantum”, não se apresenta capaz de ser instruído conforme prevê a legislação federal, fato que, no plano da legalidade, importa outro óbice à sua aprovação.   


Mas não é só. A propositura pretende dar solução a um potencial problema ambiental, decorrente da Resolução 333/2009, do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), que determinou a obrigatoriedade de os veículos circularem com extintores de incêndio do tipo ABC, não recarregáveis, em substituição aos extintores BC. Assim, tal norma obriga o descarte de inúmeros equipamentos que, se feito de modo aleatório, poderá impactar o meio ambiente, ensejando a justa preocupação que motivou o autor do projeto em comento. 


No entanto, entendemos que o problema gerado pela resolução supracitada se mostra bastante complexo para ser resolvido com mera concessão de incentivos fiscais para o comércio que receba o descarte. Afinal, a maior dificuldade não é estabelecer pontos de devolução de extintores, mas, sim, criar um sistema de devolução ambientalmente consequente, de acordo com a Política de Resíduos Sólidos, que estimule a logística reversa e dê uma destinação adequada aos equipamentos antigos. Do contrário, não se terá garantia de que não haverá, por parte dos estabelecimentos comerciais, o descarte aleatório que se quer combater.


Desse modo, conclui-se que a solução para o perigo ambiental gerado pela resolução do CONTRAN precisará ser construída por meio de uma verdadeira política pública, que arroste o problema de maneira consequente e abrangente, e não de modo pontual e parcial como faz o projeto em tela. E, em se tratando de política pública, cujo locus ideal de formulação e aplicação é o Poder Executivo, urge a necessidade de iniciativa legiferante do Governador do Estado, fato que reforça a inviabilidade de aprovação da propositura. 


Diante de todo o exposto, opinamos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n° 859, de 2015.

a) Professor Auriel - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 16/9/2015.

a) Célia Leão – Presidente
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